
 
EIA/RIMA – Obrigatoriedade para aterros privados 

A obrigatoriedade do Estudo do Impacto Ambiental – EIA, significou um grande avanço na 
legislação brasileira em relação ao meio ambiente, através dele a insensibilidade do Poder 
Público que anteriormente não impedia a construção de obras gigantescas, altamente 
comprometedoras do meio ambiente, fossem erigidas sem o devido estudo de seus impactos 
locais e regionais, com que se perdiam ou se comprometiam. Atualmente a Constituição 
Federal prevê no seu art. 225, especialmente no seu § 1º, inc. IV, para a concretização do 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o estudo prévio do impacto ambiental, 
a ser exigido antes da implementação do empreendimento, quando a atividade 
potencialmente causadora for de significativa degradação ao meio ambiente. 

Pelo seu papel de instrumento preventivo de danos, para que cumpra sua missão, deve ser 
elaborado antes da decisão administrativa de outorga da licença para implementação de obras 
ou atividades com efeito ambiental. 

Este estudo é exigível de forma vinculada, no interior do processo de licenciamento de uma 
atividade efetiva ou potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente, conforme 
previsto no Texto da Carta Magna no art. 225, especialmente no seu § 1º, inc. IV, nos termos 
de ordem constitucional somente quando houver significativa alteração do meio ambiente 
poderá ser exigido o EIA/RIMA, dessa forma, a aplicação da lei no tempo verifica-se com os 
casos exemplificados no art. 2º da Resolução CONAMA 001/86 condicionados a significativa 
alteração do meio ambiente. 

Nesse sentido nada obsta que o órgão ambiental, defrontando-se com atividade não 
constando no rol exemplificado no art. 2º da Resolução CONAMA 001/86, mas que seja 
capaz de apresentar sensível degeneração do meio ambiente determine a obrigatoriedade 
do estudo do impacto ambiental. 

O órgão Ambiental competente, assim como o Poder Judiciário por intermédio do Ministério 
Publico por meio de uma Ação Civil Pública, poderão suprir as lacunas legais e determinar a 
realização do EIA/RIMA, sempre que a obra ou atividade for capaz de desencadear dano 
sensível ao meio ambiente, ou seja, significativa degradação ambiental, conforme estabeleceu 
a Conferência das Nações Unidas – ECO 92, no seu art.17°: 

“O Estudo do Impacto Ambiental, compreendido como instrumento nacional, deve ser levado 
a efeito nos casos atividades propostas, que apresentarem o risco de ter efeitos nocivos 
importantes sobre o meio ambiente e que dependam da decisão de autoridade nacional 
competente”. 

No caso de presunção relativa, também pode ocorrer da definição jurídica exemplificativa do 
rol da Resolução CONAMA 001/86, faz a inversão do ônus da prova, sendo que no neste caso 
em especial o Administrador, determinará a elaboração do EIA, o empreendedor, querendo 
poderá produzir prova no sentido de que a obra ou atividade pretendida não provocará 
significativo impacto ambiental. Portanto, ao invés de o Administrador público provar a 
significância do impacto ambiental, é o empreendedor quem prova a sua insignificância. 



 
Já as hipóteses estabelecidas pelo rol da Resolução CONAMA 001/86, ou de outras leis ou 
regimentos, são regidas pelo princípio da obrigatoriedade, através do qual tem o dever Órgão 
Público, e não apenas a faculdade de elaborar o EIA, dessa forma, o rol é exemplificativo no 
sentido da somatória das atividades, porém é considerada obrigatória a elaboração do estudo 
do impacto ambiental á estes relacionados. Nestes casos o Poder Público está vinculado, não 
podendo apresentar razão para a dispensa do estudo e do relatório, sob pena de incorrer na 
pratica de prevaricação, além de responsabilidade civil e administrativa do agente envolvido. 

Como o EIA/RIMA é um documento que faz parte do procedimento do licenciamento não 
pode ser visto somente como forma burocrática. Seu objetivo é de influir no mérito da 
decisão administrativa da concessão da licença. Se esta já foi expedida ou se a decisão já foi 
tomada antes da apresentação do estudo, perde seu valor. 

Nesse caso em comento, Silvia Cappelli sustenta que “o licenciamento ambiental deferido 
antes do julgamento do EIA/RIMA determina responsabilidade objetiva da Administração 
pelos danos advindos ao meio ambiente, nos termos do art. 37º, § 6º, da CF”. 

Vale enaltecer, que a Resolução CONAMA n. 006/87 engenhou uma interessante fórmula que 
pode servir como modelo para a regularização de obras que, por razões intemporais, ficaram 
imunes a previa avaliação de seus impactos ambientais. Como acontece nos casos cuja obra ou 
atividade sujeita à disciplina já estiverem em andamento ou em funcionamento. 

Em consonância com a Resolução CONAMA n. 006/97, pondera o Antonio Inagê de Assis de 
Oliveira: 

 “ainda nos casos em que não seja obrigatória a apresentação de um estudo de avaliação de 
impacto ambiental complexo e integrado (o legalmente denominado de estudo de impacto 
ambiental – EIA), nem do respectivo RIMA, tem o empreendedor que atender a pedidos de 
esclarecimento do órgão ambiental, mesmo que isso o obrigue a custear a realização de 
estudos sob aspectos particulares do projeto e suas consequências sobre o meio ambiente”. 

Conclui-se que, independentemente da questão da validade ou não da licença expedida, é 
que sempre poderá ser exigido um estudo de avaliação de impacto ambiental, desde que 
seja possível obviar ou remediar uma situação critica ambiental, e que a sua não elaboração 
no momento especificado renda ensejo o acertamento da responsabilidade administrativa, 
civil e penal, de quem se omitir do dever de implementar ou de exigi-lo. 

O EIA se insere na categoria dos atos formais. É atrelado a um conjunto de diretrizes e 
atividades técnicas mínimas previstas em lei, que não podem em nenhuma hipótese serem 
descumpridas, sob pena de invalidação. 

Além dessas diretrizes fundamentais, o órgão ambiental no caso em que entenda pertinente 
poderá fixar outras em razão da peculiaridade do projeto e características ambientais da área. 

E tanto num caso de inexistência do EIA quanto no outro de insuficiência do EIA o vício que 
essas irregularidades acarretam ao procedimento do licenciamento é de natureza 
substancial. Consequentemente, inexistente ou insuficiente o estudo de impacto não pode a 



 
obra ou atividade ser licenciada e se, por acaso, já tiver havido o licenciamento, este será 
inválido. 

OBJETIVO DA OBRIGATORIEDADE DO EIA/RIMA 

O objetivo do EIA/RIMA é demonstrar que há como recomendação uma atuação cautelosa e 
preventiva em relação à intervenção ao meio ambiente. Utilizando-se como regra do princípio 
da precaução, no caso de dúvida decide em favor do meio ambiente e não do lucro imediato, 
demonstrando que este estudo apresenta assim, alternativas menos impactantes ao meio 
ambiente. 

Mostrar a importância do EIA/RIMA, demonstrando a natureza preventiva do direito ambiental 
frente à manifestação humana, em seus atos preparatórios do projeto para obtenção do 
licenciamento ambiental na implantação da obra ou atividade. 

Demonstrar aos críticos do estudo do impacto ambiental a evidência atual de sua importância, 
não sendo este um fator de atraso e demora na implantação da obra ou atividade nos projetos 
de grande relevância social, como questionado. 

JUSTIFICATIVA DO EIA/RIMA 

Devendo ser obrigação de todos terem o conhecimento de tais fatores impactantes e 
conflitantes com o meio ambiente, podendo suscitar a elaboração do EIA por meio da Ação 
civil Pública nos casos que houver dano ao meio ambiente, tem como legitimados para propor 
a ação o Ministério Publico, a União, os Estados, os Municípios, as Autarquias, as empresas 
públicas, as fundações, a sociedade de economia mista e associações com representação 
adequada no caso de a obra ou atividade causadora de significativa degradação ambiental. 

Demonstrar que se houvessem sido realizados Estudos de Impactos Ambientais sérios e em 
todos os casos de obrigatoriedade, boa parte dos recursos em si das obras ou atividades 
poderiam ter sidos utilizados de forma correta, não se esgotando, pela falta de planejamento e 
levantamento, além de poder apresentar um amplo e transparente debate sobre o referido 
projeto teria feito com que fossem realizados diversos estudos tendentes a encontrar outra 
alternativa tecnológica para o projeto. 

PREVISÃO NORMATIVA 

A administração deve atuar em defesa ao meio ambiente equilibrado conforme recentemente 
previsto em legislação ambiental, levando em consideração o meio ambiente antes da 
realização de obras ou atividades que possam ter algum tipo de repercussão á qualidade 
ambiental, fato pelo qual deve haver a obrigatoriedade do EIA nos casos exemplificativos no 
art. 2º da Resolução 01/86 do CONAMA e em outros casos em que a obra ou atividade seja 
vista como causadora de significativa degradação do meio ambiente, conforme previsto na 
Constituição Federal no seu art. 225. 

Dentre as diversas medidas de proteção ambiental, o inciso IV do § 1º do art. 225 da CF, tem 
como objetivo evitar a ocorrência de impactos ambientais adversos, muitas vezes irreversíveis, 



 
através de uma atuação preventiva de danos, que crie alternativas menos impactantes para o 
ambiente. 

Segundo Paulo Affonso Leme Machado, o estudo de impacto ambiental representa verdadeiro 
“procedimento administrativo de prevenção e de monitoramento dos danos ambientais”. 

Dessa forma, indiscutível se tornou a obrigação de prevenir ou evitar a ocorrência do dano 
ambiental, quando este pudesse ser detectado antecipadamente. Como assim redigido no 
item 15 do texto da Conferência das Nações Unidas – ECO 92: 

“De modo a proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deve ser amplamente 
observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis, a ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada como 
razão para postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a degradação 
ambiental”. 

Neste ponto, materializa o princípio da precaução de forma que as atividades ou obras que 
apresentarem significativos riscos ambientais seja elaborado o Estudo de Impacto Ambiental. 
Neste sentido relata Paulo Affonso Leme Machado:  

“A implementação do princípio da precaução não tem por finalidade imobilizar as atividades 
humanas. Não se trata da precaução que tudo impede ou que em tudo vê catástrofes ou 
males. O princípio da precaução visa à durabilidade da sadia qualidade de vida das gerações 
humanas e à continuidade da natureza existente no planeta. A precaução deve ser 
visualizada não só em relação às gerações presentes, como em relação ao direito ao meio 
ambiente das gerações futuras”. 

É necessário salientar que a Resolução nº 1 do CONAMA, de 23 de janeiro de 1986 define 
impacto ambiental como: 

 “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, 
causada por qualquer forma de material ou energia resultante das atividades humanas que, 
direta ou indiretamente, afete a saúde, a segurança e o bem-estar da população, as 
atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e sanitárias do meio 
ambiente; a qualidade dos recursos ambientais”. 

O Estudo do Impacto Ambiental é a avaliação das consequências do resultado da atividade 
humana sobre o meio ambiente, podendo este ser negativo ou positivo, para que assim haja a 
prevenção da qualidade de determinado ambiente que poderá sofrer com a futura execução 
de certas obras ou projetos, ou logo após sua implementação. 

Sendo estes empreendimentos meramente exemplificativos do rol art. 2º da Resolução 
CONAMA 001/86, pode o Órgão licenciador, pedir a elaboração do Estudo do Impacto 
Ambiental nos casos em que se deparar com obra ou atividade causadora de significativa 
degradação do meio ambiente não prevista expressamente no artigo acima citado. Neste 
mesmo entendimento, segundo Herman Benjamin e Édis Milaré o sobre duas situações sobre 
a gravidade do impacto ambiental devem ser levada em consideração: 



 
“(...) a primeira, que apresenta um rol de atividades onde a significância é presumida, 
vinculando o administrador que, preso à lei, não pode transigir. A segunda, que engloba os 
casos rebeldes à previsão legal específica, cuja apreciação, seja para determinar ou dispensar o 
estudo, fica entregue ao poder discricionário – mas não arbitrário – do órgão de gestão 
ambiental”. 

Conforme seu papel preventivo, o Estudo de Impacto Ambiental, deve ser elaborado antes da 
concessão da licença ambiental ou da implementação da atividade ou obra empreendedora, 
programas e projetos que venham a alterar o meio ambiente considerado. Daí a Constituição 
da República ter se referido a “estudo prévio de impacto ambiental”. 

Por fim, concluímos que à existência do EIA/RIMA, esse eficaz instrumento de proteção 
ambiental, tendo como função primordial orientar a decisão administrativa de concessão ou 
não da licença ambiental, nos casos processo de licenciamento de atividades e 
empreendimentos com potencial para causar degradação do meio ambiente. 

O Estudo de Impacto Ambiental, apesar de ser realizado por particulares, é um documento 
público, integrante de um processo oficial de licenciamento, as afirmações falsas ou 
enganosas, a omissão da verdade, a sonegação de informação ou dados técnico-científicos 
em relação a ele poderão afrontar o dispositivo referente ao art. 66º da Lei dos Crimes 
Ambientais, de forma que os profissionais técnicos desempenham funções ou atribuições 
típicas de funcionários públicos. 

1 - Quais atividades/empreendimentos precisam de licenciamento ambiental? 

Em geral, toda atividade poluidora ou potencialmente poluidora necessita de autorização do 
órgão ambiental competente para ser desenvolvida. A Resolução CONAMA nº 237/97 , no 
seu Anexo I elenca uma série de atividades em que é obrigatório o licenciamento, embora 
outras atividades ali não mencionadas também possam ter o licenciamento exigido pelo órgão 
responsável. 

"A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadoras de recursos ambientais, considerados efetiva e potencialmente poluidores, bem 
como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambiental, dependerão de prévio 
licenciamento de órgão estadual competente, integrante do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis", é o que 
está previsto no art. 10, da Lei 6.938/81 , que cuida da Política Nacional do Meio Ambiente. 

2 - O que é o EIA/RIMA? Quando é necessária sua elaboração? 

EIA significa Estudo de Impacto Ambiental e RIMA é o Relatório de Impacto Ambiental. O RIMA 
é elaborado com base nas conclusões do EIA e por isso são sempre citados em conjunto, pois 
são instrumentos complementares. A licença ambiental para empreendimentos e atividades 
consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio 
depende de prévio estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto sobre o 
meio ambiente (EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, garantida a realização de audiências 
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públicas, quando couber, de acordo com a regulamentação. Todo o procedimento de 
elaboração do EIA/RIMA está previsto na Resolução CONAMA nº 01/86 . 

3 - Quais atividades precisam de EIA/RIMA? 

A Resolução CONAMA nº 01/86 , ao tratar do assunto cita as atividades que precisam 
elaborar EIA/RIMA, sem contudo excluir outras que o órgão ambiental competente possa 
exigir conforme sua avaliação do caso: 

• Estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento; 

• Ferrovias; 

• Portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos; 

• Aeroportos, conforme definidos pelo inciso 1, artigo 48, do Decreto-Lei nº 32, de 
18.11.66; 

• Oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de esgotos 
sanitários; 

• Linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230KV; 

• Obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem para fins 
hidrelétricos, acima de 10MW, de saneamento ou de irrigação, abertura de canais para 
navegação, drenagem e irrigação, retificação de cursos d'água, abertura de barras e 
embocaduras, transposição de bacias, diques; 

• Extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão); 

• Extração de minério, inclusive os da classe II, definidas no Código de Mineração; 

• Aterros sanitários, processamento e destino final de resíduos tóxicos ou perigosos; 

• Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia primária, 
acima de 10MW; 

• Complexo e unidades industriais e agro-industriais (petroquímicos, siderúrgicos, 
cloroquímicos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo de recursos hídricos); 

• Distritos industriais e zonas estritamente industriais - ZEI; 

• Exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 100 hectares ou 
menores, quando atingir áreas significativas em termos percentuais ou de importância 
do ponto de vista ambiental; 

• Projetos urbanísticos, acima de 100ha. ou em áreas consideradas de relevante 
interesse ambiental a critério do IBAMA e dos órgãos municipais e estaduais 
competentes; 
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• Qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em quantidade superior a dez toneladas 

por dia. Ainda sobre o assunto, o artigo 3º, desta Resolução diz "Dependerá de 
elaboração de estudo de impacto ambiental e respectivo RIMA, a serem submetidos à 
aprovação do IBAMA, o licenciamento de atividades que, por lei, seja de competência 
federal." e o art. 4º estipula que "Os órgãos ambientais competentes e os órgãos 
setoriais do SISNAMA deverão compatibilizar os processos de licenciamento com as 
etapas de planejamento e implantação das atividades modificadoras do meio 
Ambiente, respeitados os critérios e diretrizes estabelecidos por esta Resolução e 
tendo por base a natureza o porte e as peculiaridades de cada atividade". 

4 - Qual o tipo de licença para o empreendimento? 

Temos 3 principais tipos de licenças ambientais, conforme previsto na Resolução CONAMA nº 
237/97 , sendo que outras podem ser solicitadas dependendo do órgão licenciador 
competente: 

• Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do 
empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a 
viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem 
atendidos nas próximas fases de sua implementação; 

• Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de 
acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, 
incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual 
constituem motivo determinante; 

• Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, 
após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com 
as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação. 

As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, de acordo com a 
natureza, características e fase do empreendimento ou atividade, a critério do órgão 
ambiental competente para o devido licenciamento. 

5 - O Gestor é obrigado a exigir o licenciamento ambiental? Qual o procedimento que deve 
adotar na análise ambiental de um fornecedor? 

Por força da Lei 6.938/81 , as entidades e órgãos devem condicionar a aprovação de projetos 
habilitados a esses benefícios ao licenciamento, e ao cumprimento das normas, dos critérios e 
dos padrões expedidos pelo CONAMA. Desta forma, o mínimo a ser exigido pelo BNDES nas 
análises ambientais é a apresentação das licenças ambientais necessárias e exigir o 
cumprimento das exigências do CONAMA. Ainda por determinação legal, estas entidades e 
órgãos referidos deverão fazer constar dos projetos a realização de obras e aquisição de 
equipamentos destinados ao controle de degradação ambiental e a melhoria da qualidade do 
meio ambiente. Contudo, o Gestor não deve se restringir ao papel de conferir a expedição 
das licenças, devendo atentar para uma série de outros fatores, que podem acarretar o 
surgimento de uma série de problemas ambientais, inclusive com a inviabilização da 
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prestação do serviço. Por isto, é importante a realização de uma auditoria ambiental prévia 
para projetos de grande impacto, a constituição de um grupo qualificado dentro da empresa 
para gerenciar as questões ambientais, elaboração de relatórios periódicos sobre a situação 
ambiental do projeto e inclusão de obrigações contratuais que priorizem as ações 
mitigadoras de impactos ambientais. 

Destaque-se que o EIA/RIMA é instrumento de afirmação do princípio da precaução e sua 
indisponibilidade consubstancia a cláusula do não-retrocesso de normas ambientais 
protetivas e não é dado ao legislador federal, estadual ou municipal dispensar sua exigência 
com base em instrumento de avaliação de impacto ambiental mais permissivo e flexível. 
194/1.065).” 

CONCLUSÃO 

O desenvolvimento econômico e tecnológico, a qualquer custo, coloca em riscos os recursos 
naturais ainda disponíveis no Planeta, além de por em risco a continuidade da existência das 
espécies que habitam a Terra, dentre elas o homem. Sabe-se o quão importante são os 
avanços almejados e alcançados, mas o que se deve ter como prioridade são as técnicas e os 
mecanismos que levam ao desenvolvimento voltado à sustentabilidade. 

O Estudo de Impacto Ambiental surge como um instrumento de controle prévio é uma forma 
de controle dos prejuízos ambientais, que são gerados nos empreendimentos de grande 
degradação ambiental, e visa, portanto, a conciliação do desenvolvimento econômico com a 
preservação ambiental, na medida em que se expandiu a consciência acerca da importância 
dos bens naturais para a qualidade de vida humana. 

O EIA e suas espécies visam, evitar o dano ao meio ambiente, ou no mínimo mitigar os efeitos 
negativos, sendo imprescindível a análise de suas características e da legislação, predominante 
ambiental. Nessa perspectiva foram destacados no presente estudo conceitos de meio 
ambiente e impacto ambiental, pois é em razão da possibilidade ou da real ocorrência de um 
dano ambiental, através da ação humana, que surge a necessidade de precaução e da 
prevenção dos danos que possam advir através do EIA. Ou seja, uma vez constatado o perigo 
ao meio ambiente, deve-se ponderar sobre os meios de evitar ou minimizar o prejuízo. 

Desta feita, a Constituição Federal em seu art. 225º, § 1º, IV, determina ao Poder Público 
exigir, na forma da lei o EIA para as obras/atividades consideradas como potencialmente 
causadoras de significativa degradação. 

Importante salientar, que as empresas que obtiveram licença de operação para aterro 
privados, recebendo resíduos de inúmeros munícipios e empresas privadas, devem realizar o 
EIA/RIMA, como já demonstrado, “o EIA/RIMA é um documento que faz parte do 
procedimento do licenciamento não pode ser visto somente como forma burocrática. Seu 
objetivo é de influir no mérito da decisão administrativa da concessão da licença. Se esta já 
foi expedida ou se a decisão já foi tomada antes da apresentação do estudo, perde seu 
valor.” 



 
Uma prefeitura que abre processo de licitação para contratar um fornecedor deve pugnar pela 
plena legalidade, não podendo se estribar em licenças capengas e ilegais eximindo-se de 
cumprir seu papel legalista e preventivista. Portanto, mesmo que empresas tenham obtido LO 
do órgão licenciador para operar, ao nosso ver, ao arrepio da LEI, a licitação, através do 
Edital,firmará exigência condizente com a Legislação aqui largamente demonstrada, exigindo o 
EIA/RIMA – em caráter preventivo: 

Princípio da Prevenção destina-se às atividades cujos danos são conhecidos e 
previsíveis, gerando para a Administração Pública o dever de exigir do 
responsável pela atividade a adoção de medidas acautelatórias que eliminem 
ou minimizem os danos.  

Princípio da Precaução, diante da incerteza científica quanto à ocorrência de 
danos ao meio ambiente, gera para a Administração Pública um 
comportamento muito mais restritivo, inclusive o de indeferir o pedido de 
licença ambiental da atividade, caso, mesmo após impor maiores exigências, 
permaneça a situação de incerteza. 

hwww.vigilantesdagestao.org.br 
 


